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ILU§TRÍ§$MO §ENHOR PRE§II}ENTE DA CoMI§§Ão P§R]vTAÀIENTE DE

ucrmçÃo DÂ pBErErruBÂ MUNrcrpAL rrE sÂr\rrÀ ut LBfiLro mrrl
,.%

PREFEIl',RÀi 1LJf.'lC PAL DE
SANTA,'IAB'!- I ) ,)ARÁ

PRE TC}Cü.LO
REF : Tamada de Preçc Edital no 01212022-pMslp. PR0CE§S0:-_

PRoTocoLo N, - ?qq
D AT a:J4-t-0-Z-i.JâH oRA : t t : M

TERRA LUZ CON§TRUÇÔES E SERYIÇO§ LTDA, iNSCritA NO CNPJ SOb ÍI"

14.045.72010001-88, com sede na Rua Domingos Marreiros, no 4% Ed. village

Empresarial, Bairro Umarizal - Belém/Pa- CEP 66.055-210, por intermédio de seu

Representante legal habilitado, que a este subscreve, vem, respeitosamente, com fulcro

no artigo 5o, XXXMa Constituição da República aÍt. 109, I, "b" da Lei 8.666/93, à

presença de Vossa Seúoria, a Í'rm de interpor.

RECUR§O ÂDMINI§TRATIYO

Conha decisão NULA e EOUIVOCADA dessa digna Comissão de Licitação que

declarou vencedora a proposta da licitante BUSTAMANTE ENGEIIHARIA LTI)Á, o
que faz pelas razões de fato e de dir€ito a scguir aduzidas.

I}Á. TEMPESTIYII}AI}E

A ata de s€s§6o do dia lUWnOzS (§exta-feira) concedeu o praza de}Ahoraap*ra

apreerntm iate*çã,o dç rpçruoo, o qual foi aprerentado e acatado çm 1310312023 (§egunda-

Feira).

Desse modo, confonne iten. 24.7 do Edital, foi concedido o pÍazo de 5 (cinco)

dias úteis para aprcsentar as razões do Recurso que findara em2Ol03DA3.

Trata.ee, poÍtanto, de razões temnegtiva&

I - I'OS FÀ?Og

Tratl"se dç Tomada de heço promovido por este orgão, gom o objetivo de

Rm D0minfc)&neirwn', 49, Bt Yiüage BryteoaÍial e aldar, sala 80ó - IHrm ünsizat - CEP úú05ts210
Tdefone ($)34ffi-94iIl

Fmaib terratuzenpreendinBnt@grnall.conúerratuzcmdrucoêE0grÍEl Lcom
htÉrn-krá-*âCt
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PTOMOVCT A CONITAIAçãO dC CONTRATAÇÃO ON EMPRE§A DE ENGENHARIA

PARA EXECUTAR os sERvIÇos DE REcuprru.çÃo DE VICINAIS, No
MUNTCIPIO DE SANTA IZABEL OO PARÁ, TENDO CÔMO BASE O CONTRATO

DE REPASSE NU 906792í2O2OAúDRICAIXA, CELEBRADO ENTRE Á
PREFEITURAMI.}NICIPAL DE SANTA IZABELOO PENÁ g E UNTÃO FEDERAL,

por intermédio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO.

Sucede que a Reconida füi INDEVIDAMENTE CLASSfICatfA E

DECLÂRÁDA VENCEDORÂ no certâme, devendo a decisâo que declarou eomo

vencedsra a licitantç BUSTAMANTE ENGENHARIA LTDA deve ser REFORMADA

para declariila desçlassiÍicada e/ou inabilitada, conforme se discorre a seguir.

Inicialmente, vale observar que a empresa recorrida declarou em seus documentos

de habÍlitaçâo que é ME/EPP beneÍiciada pela Lei Complementar nu 123120ü6, e â mesma

é optante pelo Simples Nacional conforme fazprovaa seguir:
B cônre.ol.e.2.pd- adoha@u i*tHis
Arqúao tdilrr VBUiluil AsrNr hndà Ájudr

loício ferRnÉntd ConsuháOptints--. x

*.àh€io. 1" i0o@ 'ie?.. H.Y Ç3à-Dúo

Oata da consulta: 1 8/03/2023 12:29: 1 I

HentÍfrcaçáo do Contnbuinfe - CNPJ lúatnz

CNPJ:'l 8.568.761/000't-00
A oprçiio pelo §intpler Nar:íolral elcri Sllü1Cl shlaoqÊ lodos os esl*bei+cinrenlos dil ênrÍtÍÊsã

, l.torne Empresartali BU§ütytANTE ENGET{HARIA L1DA

Situação Alual

Situação no Simples tlacionalr Optantê pêlo Slmplêr ,{aciona;dêrdr01r01/20í5
Situâçâo no SltúEl: NÂO ênquadradoro SlilEl

II - DA NECES§IDÂDE DE REFORMÀ DA DECISÃO QUE HÂBILI'TOU

À EMPRE§A RECORRTDÀ COM §UA DE§Cr.À§§IFICAÇÃO E
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A enrpresa é beneficiadapela Lei Cornplernentar n" 123/2006 dispõe que:

Rua Dpn*np*l,taneirasíf ,49, Bt, Ylltrue Enfresariat, 8' ardar, çala 8{É - Bains: t}narizat - ÇEP óó055-210
Tetefone; (91)335&9430

Betrám-Pará-ftadt

'rER.Fl.A LIJZ,
coNsrRUçÕES & SERVTçCIS LTDA.
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Art. 13. O §implee Nacional implioa o reçolhimento meneal, median§

documento finico de anecadaçilo, dos seguintes impostos e conüibúções:

I 'Imposüo sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;

II - Imposto sob,rç Proúsos Industrializados - IPI, obscnrado o disposto no
inciso XII do § le deste ariigo;

III - ConfiibuÍçâo Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;

IV - Contihui$o para o Financiamento da Segurídade Social - COFIN$
observado o disposúo no inciso XII do § lo deste otigo;

V - Csntibuiçâo pxa o Pl§/Pasep, observado o disposto ns inciss XII do §
lpdÊst€â$ígo;

VI - Contdbulçâo Pâtütlal Pficvidenci#a - CPP para a §eguidade §oslâl, a
cargo da pessoa jurídic4 de que tata o art. 22 da Lei no 8.2 1 2. de 24 de julho
de 1991, excsto Ío caso da microempresa e da empresa de pequemo port6 $!e
se dedique às atividades de prestâçâo de serviços referidas no § 5"-C do art 18
dostsLci Complema*ti

VII - Inposto sob,re Opaaç6cs Relatlvas àCirculação de Mercadorias e §obce
Prestaçôes de Serviços de Transporte Interestaduat e Intermunicipal e de
Comunicação - ICM§;

VIII - Impocto eobro servíços de QualquerNaaneza - IBS.

(...)

§ 3n Ás mícroernpresas e eillpresa§l de poqueno port€ optaÍrtes pelo Simptes
Nacional ficam dispensa&s do pagarnento das denrais contibuições
instituÍdâs pela Uniâq inclusive as oo,nnibuiçôes para as enti&des pivadas de
serviço social e de fornaçâo proÍissional vincuhdas ao sistema sindical, de
que Eata o an. 240 da Constituição Federal, e fueis entidades de s«viço
social autônomo.

rllante dffia informacão. constatou-se qpe a proBosb da R€corrida

lucro presumido

Acerca das diferenças desses regimes de tributação, cônvém Ú:azeÍ a lume trecho

do voto do Ministro Relator Marcos Bemquerer Costa, consignado no Acórdão

2622120fi-Plenrário, que, apesar de se referir à exclusão do IRPJ da composição do BDI

no ca§ô de obras públícas, taz esclarecimeftos sobÍe â dístinção desses regimes e suas

implicações na formaçâo do entendimeüto pacificado e sumulado pelo TCU:

BuaDn*nplfineirçn',4?,BtVltageBrpmar4eand*,sda80ó-B*nst Drizâl-CHúó05Lã0
Tdcfone (Yl)sl53-94m

E{nd[tffiturêmprÊândlm

APRESENTOU O§ DOr§ REGTME§ TRIBUtÁruO§ Urrcnnurns. nois consta

encarsos sociâis de outante do simples mcional como também consta no BIII como

LUz
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Ysto:

(...)

150. Âproveito a oportunidade paru ryúe,et à Câmara Brasilsira dÊ Indústuia

de Constnryâo - CBIC e, mois unâ ve4 ao Cebínc,tc do Minístro Substítüto

lYedgr de olivsira pslas valorosas contituições prsstadas na elaboração dosss

estudo, (...).

Rel,atôrio:

(...)

Anáfisc doe reginres de tributsçlo

O úhimo aryto da exchsãodo IRPJ da campoaiçãc ds BDI dç otrââ pdülisâs

teferc-se â discussão sobre os difeffrtes regimc de apuração desse Eibuto.

Considerando que o ÍnontantÊ tibutrável pelo regime de lucro real não

apresentâ maiores controvérsias, a quest2lo central reside em analisar se a

aptração dos nibutos pelo regime de lucro presumido implicaria a nta

incid&rcia dketamêrte sobre a receito bruta flrfcddc pola enrpresa, o qrr€,

tecnicarneirte, petmitiria a a&nissâo expücita m cunposição de BDI, a

cxcmplodo I§S, P§ cCOFINS.

De acordo com a lqgislsgás tibúfoia, s rcgrs gerd de tribut*çSo pÊrú ffi
peüüoar furflfor* é a rpnrrçío dor rcrnltador som bff€ no luero rral,
determínado a partir dos registos contábeis e fiscais. Entretanto, como opçso,

é faeultadr e tributeçIe pelo luero presumftI,o erl pcle sfotemóaice de

§tmples NrcÍon*l *ar* ,§ êüprcsâs de médo ê pequeüo WrtH,
reqpectivanente, ou pelo fucro aúitlado, €m caúter excepcionaL quando a

pessoa jurídica nâo mantÍver escrÍturação contábil regnlar ou imprestável â

apuração do lucro tibutável.

Como virtg o çonçeits dc rarda rcferc.gÊ à dicpsnibilidade dc asréssitrrs

patrimonial conro ekcnrçnüo cenúal do fato gerdor do imposto de rendq

dçcorrs*c do produto ds spilâI, do tr:aballn m do qrmtqur {ru&a qüsâ

(proveutos). Conforme eÍrsina Machado (1994, P. 29147r,'(a) a expessâo

rçnda ç provcntos dç qualquer na$§za $ abrange os fatos quo possam §€r

considerados como acréscimo pahimonial; e (b) o legislador ordinário nâo

pode definircomo acréscimo patuimonialaquilo que evidentemente não o seja,

na linguagea coüum',

Nesse sentido, a tibutação presumida rclacioilrse c:om o conçsito de rsÍda

previsto no art. 43 do CTN, que paÍte de uma preffinção legal de tucratividade

ds atividade do conribuinte, que nada mais é do que o cómputo de receítas

meilrs derpe*m nece$árias a rua geração rpsta sistemática do conceito dÊ

ren&, aiÍda quo tal diferer4a seja feita pelo legisladm de forma presumida

fuaDordrmlâneirçn',49, ElYlllageEnfrsia! Sard*,eala806-Ihina ltn*izat-CEP óú055-Zl0
Tdctuíre (Y[3353-9{its

E-rndL teralweftTreandl finnto@0malt.conúaralurcmd rucoes00rÍpit,com
HÉm-Êrâ**âdt

TETT]RA LUZ
coNsrRUÇÕES & SERVTçOS LTDA.
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Por essâ r"zão, n& Be pode du a euse regime sfftido diverso ao e+tabelesido

pela legislaçâo complementar, nem múto menos interpretar o IRPJ apruado

peloregime prerumido coÍro se foss€ um imposfio sobre arcceit4 sob pema de

tran*figtuor a oúténa n*tsú*l dcssc ríbutq qtr eonthue e §€r s&nprê rÍm

acrdscimo patrimonial diryonivsl,

Não se pode desconsíderm também que até ptra a apmação do tríbuto som

base ao lusro real se utiliza presunções legais, visto que o lucro tibutávçJ é

apffiss tuna aproximaçâo da rgnda dicpoüÍvcl do conEibuinte, ua wia, ús
representa necess*riamente o lucro verda&iro. Cita-se o exemplo &s
pereutuais de de1lrwia4am- de b€ns, estimádoe pl* legi*lnção fiecal cçmç

valcres quÊ sÊ apmximann, mas nâo camstituem a realidade do desgasre

ocorÍido dos bene do ativo inpbilizado. §obre isso, vals mencionar as liçõeo

de Fran Matius (1984, p. 564): Nâo se descoúece gue a lei tributária pode

crizr ficçõesjurídicas, como âz o art 6o do Decreto-1,ein" 1.598/77, ao defuir

coma hrcro real o lu6"o lÍquido do eÍeÍclcio ajurtado por adições, exslusôês

ou cunpemsações presrritas ou autorizadas peia legislãção tribnrtaria. Nâo é,

poÉrn, dc boa técnica legislativa confimdir o que pode a€r estabelccido dc

modo claro, preciso, sein dístorções da verdads nahrrâl nern prejúzo pffo o

objeÍivo colimdo, Ar pareelar que re aprram como trihrtáveis pela legielaçfu

do imposb de ren@ nâo sãq na verdade, reaís como valores líquidos

reeultantes da exploração empremrial. Congtilrem yahres apuradoe segrmdo

critétíos fiseais que, pela oriemaçâo legislatíva adrrrúU ifutlfiearrr

oapacidade oonüibutiva ou na medida ern que se deve exigir o tibrúo do

empresário.

Além disso, somente uma parte do montante hibutável na sistemática do lucro

praoomido é obtida mcdiantc a aplicaçâo dç çocficiento fixador fslÊ

legislação sobre as receitas brutas dâ atividade operacional das pessoas

jurídims, já quc são affescidos os garhos dc cqttal cdçnrais raceitas ç{Erhos

ganhos trlbutávets (ârt. 25, Iuclso II, da Let 9.430/1996). Exatanente por lsso

que o çorpeito Iegal dç rcnda afu podç scr intcrgptado dç forma dçrassoçiad*

dos princípios constituciouais tributários específicos da geaeralidade,

universalidade e pmgres*ividade, além do carárcr pessoal e da grâ&açã§

segundo a upaeidúe ecmômica do ccnaibuinte (art. 145, §Ie, d6

Constituiçâo Fedffial).

Outre ceraeterfotica impoÉante do lucro prerumido é que «m regime de

tribuú*çáo só deve ser admíddo em crráter facul&üivq como forma de

facilitar o cumprirnento da* ohigaç,ões tribr*áriar, pofitlle a pre$nção estrá

s€mpre baseada em merâs estirnativas de acréscimos pafimoniais, conforrn§

RuaBnftplthreincÍf,49, E,U[ãgeBrplcsariat, S and*, eala8Oó-Bainor Lln*izal-CEP óóffi5-?10
TCafonc, (9[3958-948

E+ndL tenatureÍf, rêêillrent!@malt.corrylenalucons rucoerô0nult,com
htÉm-Brá-Ht
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prevê o art, 13 da Lei 9.71811998. Essa modalidade de apur4ão do tributo
justifica-se por ser uura forma de hibutação simpriÍicada e por não exigir

conúoles çomerciais e Íis€ais mais rígidos, o que constitui um fator

preponderante de diferancíaçâo para o contríbuinte optar pelo lucro presumído.

R€ssâltr-ss quo o lucro presumido eÍcotrtrf, sua Íusdamentaçâo tegnt uo

trstrmento diferenciado coníerido às empresas de pequeno e médio porte,

ao possibilitâr umâ tributaçío favorrccida pâra Êmpresâs qlle possuem

rcceitrc infcriorc* r determinado nível, bem como no princípio

constitucionel ds isonomie, visto que trata os desiguais na medida de sua

desigualdade. TamHm eltc.ontra respaldo no principio da livre concorrênci4

ao possibilitar a incfusão de ura grande númerc de empresas som tratamertto

favorecido, o que propicia uma maior competitividade no mercads de obras

públicas (arts. 170, incisos IV e IX, e art. 179 da Constituição Federal).

No êntânto, sendo uma opçilo coilfêrida às pêssoâs jurídfuas, cahe

exclusivamerte e csde eontribuinte qüe ss enquadrc rros requi*lto* Iegair

exigidor pârâ o r*gime do lucro presumido avaliar os beneÍícios da

tributaçílo presumid4 por mcio do seu planejamento tributário. se a
lucr*tividade de sun atíüdnde geralmente for superior â estimadr pela Ieí,

tenderá a optâr pelo hcro prerumido, * inferior, con$derará o lucro renl

como mqis vantajoso. Por essas râzões, s sua observâucia jamais pode ser

exigida do contribuinte, sendo sempre uma feculdadc.

Em face de tods Õ expústo, corelui-se que os tribuÍos do IRpJ e da CSLL não

devem estar discriminados, de fornna explicita, na composição de BDI de obras

públicas em razão da ausêncía de relaçâo direta de szu fato gerador com a

prestaçâo de serviços da obra e da impossibilidade de ensejar a repactuação

dos pryços conhatados no saco de alteração da sua carga tributriria. No

entânto, os s€us perccnturis podem ester incluídos implicitametrte nâ

parcda de remtnerâção do particular contratado da eomposição do BDI,

cuJo repasse do ônus financelro âos preços contratedos s€gue âs rrryrrs

norm*is de mçrcdo. A apliçação dçssa regra indepçnde do regime &
tributação das empresas conhatadas pela Administração Pública, de forma

que o entendimento desúe Tribunal consubsienciado na Súmula TCU

2§4nü§ encontre sólids frmdamenfação na lcgislaçlo tributúrie e de

licltaçõcs e contratos. (grifos nossos)

Há que se coasiderar que â empresa, ao aderir à opçâo pelo lucro presumido, estará

ciente que recsberá tratamento diferenciado, possibilitará seÍ alvo de uma tributação mais

fuaDn*npl{Emirrn',49, EtYiüaeeBr$Harial,8' ildar,6da80ú-&rinatln*izat-CP óú05$?10
TdehÍrc(flFB5}'r4?0

E+nd[tcmtu
B[rÉm-ftrá-Ht

.TE}TII.A LUZcoNsrRUçÕES & SERVTçOS LTDA.
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favorecida, a§§im eomÕ a empresa optante pelo simples nacional, o qu€ não se pode é

confundir entre eLss os reeimes tributórios. Â empresa Recorrida deveria ter

Nobre Conoíssão julgadora, deve se atefrtirr que fla planitha apresentada pela

Rectrrrida está csnÍlituosa entre os regimes tributários, que pode incidir em jogc de

planilhÀ e beneficiar erroneamente a empresa Recorrida.

Como demonstrado a ômpresa Recorrida é optante pelo simples nacional gue tem
diferença de encargos. em relação ao regime de lucro preJumido, vejamos as fncipais
difbrenças sntre os dois regimes.

Teto do faturamento :

1- Essa é uma das diferenças mais relevantes. Para se encaixar na categoria Lucro
Presumido, a empresa deve ter uma receita bruta anual de R$ 78 milhões.2' láLno Simples Nacional, os limites são bem mais baixos: o limite de faturaments
para se enquadrar no Simples Nacional é de 4,8 milhões anual.

Contribuição ao INSS

1- No Lucro Presumido, a empresa deve pagar a contribuição patronal ao INSS, que
pode atingir ate20a/o em cima da folha de pagamento dos funcioniirios.

2- No Simples Naçiçnal, não çxiste contribuição patronal, pois ela é substituída pela
chamada. contribuição previdenciária sobre arecettahuta,que já esíá inclusa na
allquaio do simples nacional incidente sobre o faturamento.

DA I]VIPOSSIBILIDADE DE REALIZACÃO DE DITJGÊNCIA - ERRO

INSANÁVEL

Para Jessé Torres Pereira Junior, a realitação das atividades diligenciais no certame só

deve ocorrer nas seguintes circunstâncias:

"Conquanto a norrna trate da hipotese como faculdade, Íecomendar-se-ia à

Administração que sÇmpre promovesse a diligência esçlarççedora ou

cornplementar quando a falta ou a lrregularidade a suprh decorresse de razoável

incompreensão do edital pelo licitante, ou pela propria Çomíssão- (PEREIRÀ

Nobre Colnlssão. o Edítal em ssu ltem 21.5 é claro qo determfuiar oue e

comPoslcÍo ds Tcxa de BIII a olrnllhr deve fftrr em cotrformldsde com o Acórdho

n" 2622l20IlTCU. rorém. a Recorrida não apremnúou de acordo eom o soliçitado.

qob,aoresentou qrr seuBDl_lucro pFsuqidorendo estq,opfqFff, Êosimoles mçiotrEt

Rua Dontngos à&nairos no, 49, &t. Yitlage Brpr€Êarial, 8o andar, §dã 80ó - Ebinc llmarizal - çEP áó05ts210
Td;fong mp35B-94its

E-ttdt tor:raluranTrtrndfimnlrp0gmalt.corfltanaluzconAructes&npl Lcom
Blám-turÉ-hêdt
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JLJNI0R' JeeÊé TomÊs. conrentárioe a lei de lipitaçôes e sontrâtâfõ€r dr
administagão pública. 7. ed. Rio de Janeiro: RenovaÍ, 2M7, p.523.)

No caso em comento, tem-§s que nâo se [aüou de erro de intcrpretação, §çqusr

de frlha surável vez qne este cornpromete o prr@ vahn da proposta logo, não

M qw se fal*r na rcclizeçãcde diligências üos terüroc do p*égrafo 2§, KL 4?

da Lei 8.666, que assim adm: "§ 3o É faouttada à csmissâo ou autoridade

superior, e,m qualquer fase da licitação, a promoçilo de diligência destinada a

eselareoer ou a complernentar a insruçâo do prccesso, vedada a inclusâo

po*rrior de dogunfits ou informação que deveria eonckr srigharifinÊnte da

proposta."

Csnforme se expos acima, o erro se refere à informação que já deveria coÍrstar

originalmeirte na proposta, logo, inadmissível a realização de diligência, tratando-se, por

slJa\ÍeL de erro insanável.

Logo, ainda que houvesse possibilidade de ajustes a ser realizados na planilha,

eles não poderão alterar o valor global apresentado, portanto, o effo da empresa não se

confiSura cômo simples erro de planilha, pors â correção kâ acaff*tar em mudanças na

sua tribulação" o Qffi vai além de simples erros de sorna e multiplicação.

É sabido que a não prejudicialidade da composição do custo global da proposta

apresentada arigpnnamente pelo licitante, ao que nos parese, é o limite paÍaaefetivação

de tais ajustes. No entanta, no presente caso NÃO SE ENQUÂIIRA, pois haverá efetlve

alteração e impacto to valor global

Vejamos o posicionamento o Tribunal de Contas da União, conforme o seguinte

Acórdão:

Âc0RDÃo N' 226/2At8 - TCU - PLENÁRI0: A existência de

erog rnateriais ou de omissões nas planilhas de custffi e de preços

&s licitantes não ensejaria necessariamente 
^ antecipada

desclassificação das respectivas propostas, de sorte que a
admiristração pública devería ter realizado diligências junto às

licitantes paru a devida correção das falhas, desde que não seja

alterado o valor global proposto
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O Editâl tolrà-§ê btgntre às pârtes tornando-o tmutável els que, ên rêgra, depoir

de publicado o Edital, não deve mais a Administração alter*á-lo até o encerramento do

prôce§sô llcitâtórlô. Trâta-se de gârântlâ à moralidade e impessoalldade admínistratfira e a

segurança iurídica.

Nesse sentido, aduz MarÍa Sylüa Zanella Di Píetro:

"Quando a Administração estabelece, no edital, ou na carta-convite, as
condiçôes para participar da licitação e as cláusulas essenciais do funrro
comreto, os interessados apresentarão suas propostas com base nesse§
çlÇmenta§; ora se for açeita propostâ ou celebrado con6ato çom
desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os
princÍpior da licitação, em especial do da igualdade entr6 of licianter,
poisaquele queprendeu ostermos do edital poderáserpreiudÍcado pela
melhorpropüstââpresentada por outro licitante quê os desrespeitou-
Também Estãriam descumprtdos os prlncÍpios da publlcidadq da ltwe
compefffro e do Julgamento obJetlvo com base em erltérios Ílxadoe no
edital".l

O edÍtal praft a desclassÍftcação que após aberto â propostá, nâo será admlüdo

retifiçação de preços, vçiamos:

21.11. Ser{o desclasslficâdas as propostãs em desecordo com

os termos daste lnstmrm'entor.

2Í.12. üma vez abertas as propostas n*o serÉo adutttdas

oedldoc de rotlflcação de preçor ou oual*ouer outrar

condições oferecidas.

22.2. §erâo desclassíftcadAs as prrlrostas que não atenderem

ac especiÍicações e ac evigÊncias deste Edital-

22,9 Sdar,n omiffier ou vafaí bem como, aÍ que epÍcrertarcm
imegularidades ou defeitos insanáyFis ou mpazes de dificrrlEr
o seuinlgamento. (grifos nossos)

Nesse sentido, sob pena de ilegalidade decorrente do desrespeito aos termos do

1 DI PIETRO, Maria §ylvla Zanella. Curso de Díreito Administrativo. Sâo Paulo: Altas, 2007.
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Edital, requer a irtediata reforma do âto iürpllgnãdo. cüm â DE§CIIL§§IFICAÇÃO e
INABITITAçÂO Oa empresa recorrida que clararnente descumpre os tÊrmos do Edital, sob

pena de ilegalidade.

IV- DO PEI'IDO

Pelo exposto, pede e espera a Recorrente;

a) seja recebido e proces§ado o pre§erte RECUR§0 ADMINI§TRÂTry0;
b) seja stribuído o efeito suspensivo ao presente, nos termos do Edital;

c) seja julgado PROCEDENTE o presente RECURSO ADMINI§TRATIVO,
reformando-se a decisão administrativa que deelarou vencedora â empresâ

Recorrid4 prejudicando o interesse público, tendo como consequência a

LTDÂ pcr Êrro tre proposts e nâo cumprimento das exig€ncias citadas no it€rr

32.4.1É âs que se refere o Anexo Mo Edial, sob pena de ilcgalidade dccsrrerte

de drreumprimento ao arttgo 41, caput da Lei n, 8.666119g3.

d) Não seado acatado o pedido acima formulado, REQUER que se digne v. Exa. de

fazer remtessa do ptesente recurco à autoridade que lhe for imediatamente

superior, a fim de quc â mesmâ o aprecie, cCIÍno de direito.

Beléro/Pd 20 úeMarço de 2023.
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